
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 466

PROJETO DE LEI Nº 14.861                 PROCESSO Nº 4.035

De autoria do Vereador LEANDRO JERONIMO BASSON, o presente projeto de 

lei visa estabelecer diretrizes de apoio às mães de pessoas com deficiência, doenças raras ou 

transtornos do neurodesenvolvimento (maternidade atípica).

A propositura encontra sua justificativa a fl. 04.

É o relatório. 

1 – PARECER – DA CONSTITUCIONALIDADE: 

Sob o prisma jurídico, a medida proposta pelo Autor versa sobre matéria de interesse 

local,  ao  buscar  o  reconhecimento  da  condição  de  maternidade  atípica  e  promover  o 

acolhimento e a valorização dessas mães por meio de ações concretas 

Neste caminho,  conforme o art.  30,  I  e  II,  da CF/88,  é  atribuído ao Município a 

competência constitucional para disciplinares assuntos de interesse local. Vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

No caso em exame, o certame não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos 

da  Administração  Pública  local,  nem  trata  do  regime  jurídico  de  servidores  públicos, 

motivo pelo qual não se vislumbra nenhum vício de inconstitucionalidade formal, sendo 

certo, deste modo, que não há nenhuma invasão de competencia privativa do Chefe do 

Executivo.

P
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Em face  do  atual  cenário,  configura-se  revestido  condição  de  legalidade  no  que 

concerne à competência (art. 6o,  “caput”), e quanto à iniciativa, que no caso concreto é 

concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei 

Orgânica de Jundiaí (L.O.J) deferindo ao Vereador a iniciativa para a propositura, como 

resta dilucidado:

Art.  6º. Compete  ao  Município  de  Jundiaí  legislar  sobre  assuntos  de 

interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua população  e o 

pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições: 

[…]

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias 

de competência do Município e especialmente:

I – legislar sobre assuntos de interesse local,  inclusive suplementando a 

legislação federal e estadual;

Art.  45.  A  iniciativa  de  projetos  de  leis  complementares  e  ordinárias 

compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e aos 

cidadãos, observado o disposto nesta lei. 

Sendo assim, opina-se pela competência do Vereador para iniciativa do projeto. 

2 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que inexistem 

quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139 do Regi-

mento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.). P
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Jundiaí, 21 de julho de 2025.

Pedro Henrique Oliveira Ferreira                                Jesiel Henrique Sueiro

Procurador Geral                                                              Procurador Jurídico

Ana Flávia Silva Aguilar                                               Ester Vitoria de Jesus Morais

Procuradora Jurídica                                                        Estagiária de Direito

Ana Luiza Canalli Balsamo                                          Alday Alves Vieira 

Estagiária de Direito                                                        Estagiária de Direito 
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